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DECRETO Nº 152/2015 

 

DISCIPLINA  NOMEAÇÃO   DE   GESTOR   
DO   FUNDO   MUNICIPAL   DOS   
DIREITOS   DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE,  E DÁ PROVIDÊNCIAS’ 
 

O Prefeito do Município de Sabáudia, Estado do 

Paraná, no uso de suas atribuições legais,  

 

CONSIDERANDO: 

 

I - A lei federal 8069 de 13 de julho de 1990 que 

“Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências”; 

II - A lei municipal 339 de 13 de abril de 2015, que 

“Cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente”; 

III - A Resolução 137/2010 de 21 de janeiro de 2010 do 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA que 

“Dispõe sobre os parâmetros para a criação e o funcionamento dos Fundos 

Nacional, Estaduais e Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá 

outras providências”. 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º. Fica nomeado o servidor Antônio Romano, matricula nº 125001, como 

gestor do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Sabáudia 

– CMDCA. 

 

Art. 2º.  Compete ao gestor nomeado no artigo 1º nos termos artigo 21 da 

Resolução 137/2010 CONANDA, dentre outros procedimentos relativos ao cargo, 

as atribuições: 
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I - coordenar a execução do Plano Anual de Aplicação dos recursos do Fundo dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, elaborado e aprovado pelo Conselho dos 

Direitos da Criança e do Adolescente; 

 

II - executar e acompanhar o ingresso de receitas e o pagamento das despesas do 

Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

 

III - emitir empenhos, cheques e ordens de pagamento das despesas do Fundo 

dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

 

IV - fornecer o comprovante de doação/destinação ao contribuinte, contendo a 

identificação do órgão do Poder Executivo, endereço e número de inscrição no 

CNPJ no cabeçalho e, no corpo, o n° de ordem, nome completo  do  

doador/destinador,  CPF/CNPJ,  endereço,  identidade,  valor  efetivamente  

recebido,  local  e  data, devidamente firmado em conjunto com o Presidente do 

Conselho, para dar a quitação da operação; 

 

V - encaminhar à Secretaria da Receita Federal a Declaração de Benefícios Fiscais 

(DBF), por intermédio da Internet, até o último dia útil do mês de março, em 

relação ao ano calendário anterior; 

 

VI - comunicar obrigatoriamente aos contribuintes, até o último dia útil do mês 

de março a efetiva apresentação da Declaração de Benefícios Fiscais (DBF), da 

qual conste, obrigatoriamente o nome ou razão social, CPF do contribuinte ou 

CNPJ, data e valor destinado; 

 

VII - apresentar, trimestralmente ou quando solicitada pelo Conselho dos Direitos 

da Criança e do Adolescente, a análise e avaliação da situação econômico 

financeira do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, através de 

balancetes e relatórios de gestão; 



 

M U N I C Í P I O  D E  S A B Á U D I AM U N I C Í P I O  D E  S A B Á U D I AM U N I C Í P I O  D E  S A B Á U D I AM U N I C Í P I O  D E  S A B Á U D I A     
Praça da Bandeira, 47 – FONE (44) 3251 – 1122 CEP 86720-000 

CNPJ/MF 76.958.974/0001-44 

 

“Juntos construindo um futuro melhor” 

VIII - manter arquivados, pelo prazo previsto em lei, os documentos 

comprobatórios da movimentação das receitas e despesas do Fundo, para fins de 

acompanhamento e fiscalização; e 

 

IX - observar, quando do desempenho de suas atribuições, o princípio da 

prioridade absoluta à criança e ao adolescente, conforme disposto no art. 4º,  

caput  e parágrafo único, alínea b, da Lei n° 8.069 de 1990 e art. 227, caput, da 

Constituição Federal. 

 

Parágrafo único. A nomeada deverá observar no uso das atribuições a legislação 

pertinente zelando pelo cumprimento dos princípios que norteiam a 

administração pública preconizados no art. 37 da Constituição Federal. 

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de Sabáudia, aos 19 

dias do mês de junho de 2015. 

 

 

 

EDSON HUGO MANUEIRA 

Prefeito Municipal 
 


